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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10215.000276/2001­15 

Recurso nº  330.592   Especial do Procurador 

Acórdão nº  9202­02.120  –  2ª Turma  
Sessão de  09 de maio de 2012 

Matéria  ITR 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  COMPANHIA AGRO INDUSTRIAL TAPAJÓS 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL ­ ITR 
Exercício: 1997 

ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ADA. SÚMULA CARF Nº 
41.  

A  não  apresentação  do  Ato  Declaratório  Ambiental  (ADA)  emitido  pelo 
IBAMA,  ou  órgão  conveniado,  não  pode  motivar  o  lançamento  de  ofício 
relativo a fatos geradores ocorridos até o exercício de 2000. 

ITR ­ ÁREA DE RESERVA LEGAL ­ NECESSIDADE DE AVERBAÇÃO 
NA  MATRÍCULA  DO  IMÓVEL  PARA  FRUIÇÃO  DA  ISENÇÃO 
PREVISTA NO ARTIGO 10 DA LEI N° 9.393/96.  

Para que a área de reserva legal possa ser excluída da base de cálculo do ITR 
ela  deve  estar  averbada  à margem  da matrícula  do  imóvel.  Esta  obrigação 
decorre de imposição legal, mais precisamente da interpretação harmônica e 
conjunta do disposto nas Leis nos 9.393/96 e 4.771/65 (Código Florestal). 

Recurso especial provido em parte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento 
parcial ao recurso. Vencidos os Conselheiros Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Susy 
Gomes Hoffmann que negavam provimento. 
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(Assinado digitalmente) 

Otacílio Dantas Cartaxo ­ Presidente 

 

(Assinado digitalmente) 

Gustavo Lian Haddad – Relator 

FORMALIZADO EM: 18/05/2012 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  Conselheiros  Otacílio  Dantas 
Cartaxo  (Presidente),  Susy  Gomes  Hoffmann  (Vice­Presidente),  Luiz  Eduardo  de  Oliveira 
Santos, Gonçalo Bonet Allage, Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Gustavo Lian 
Haddad, Pedro Paulo Pereira Barbosa (suplente convocado), Rycardo Henrique Magalhães de 
Oliveira e Elias Sampaio Freire. 

Relatório 

Em face de Cia Agro Industrial Tapajós foi lavrado o auto de infração de fls. 
27/29, objetivando a exigência de Imposto Territorial Rural do exercício 1997, decorrente das 
glosas  efetuadas  em  relação  aos  valores  declarados  pela  contribuinte  a  título  de  Área  de 
Preservação Permanente e Área de Reserva Legal, bem como de áreas de pastagens. 

A  Primeira  Câmara  do  Terceiro  Conselho  de  Contribuintes,  ao  apreciar  o 
recurso  voluntário  interposto  pela  contribuinte,  exarou  o  acórdão  n°  301­34.155,  que  se 
encontra às fls. 156/161 e cuja ementa é a seguinte: 

“AREA  DE  RESERVA  LEGAL.  AVERBAÇÃO.  A 
obrigatoriedade  de  averbação,  nos  termos  do  parágrafo  8°  do 
art. 16 da Lei 4.771/65  (Código Florestal),  tem a  finalidade de 
resguardar,  distinta  do  aspecto  tributário  a  segurança 
ambiental,  a  conservação  do  estado  das  áreas  na  hipótese  de 
transmissão  de  qualquer  titulo,  para  que  se  confirme,  civil  e 
penalmente,  a  responsabilidade  futura  de  terceiros  eventuais 
adquirentes do imóvel, a qualquer  titulo, mediante a assinatura 
de  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta,  firmado  pelo  possuidor 
com  o  órgão  ambiental  competente.  A  exigência  da  averbação 
como pré­condição para o gozo de isenção do ITR não encontra 
amparo na Lei ambiental. O § 7° do art. 10 da Lei n° 9.939/96 
determina  literalmente  a  não  obrigatoriedade  de  prévia 
comprovação  da  declaração  por  parte  do  declarante,  ficando, 
todavia,  responsável  pelo  pagamento  do  imposto 
correspondente,  acrescido de  juros e multa previstos nesta Lei, 
caso fique comprovado posteriormente que sua declaração não é 
verdadeira, sem prejuízo de outras sanções aplicáveis. 

ÁREA  DE  PRESERVAÇÃO  PERMANENTE  E  RESERVA 
LEGAL. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL  ­ ADA. A recusa 
de  sua  aceitação,  por  intempestividade,  em  face  do  prazo 
previsto da IN SRF n° 6797, não tem amparo legal.” 
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A  anotação  do  resultado  do  julgamento  indica  que  a  Câmara,  por 
unanimidade  de  votos,  deu  provimento  parcial  ao  recurso  para  restabelecer  a  área  de 
preservação  permanente  e,  por  maioria  de  votos,  deu  provimento  parcial  ao  recurso  para 
restabelecer a área de reserva legal. 

Intimada pessoalmente do acórdão em 05/05/2009  (fls. 163) a Procuradoria 
da  Fazenda  Nacional  interpôs  recurso  especial  às  fls.  166/199,  pleiteando  a  reforma  do  v. 
acórdão  recorrido  sustentando  divergência  jurisprudencial  entre  o  v.  acórdão  recorrido  e  os 
acórdãos nº 302­36.278 e 302­37.891 no  tocante  (i) à necessidade de averbação das áreas de 
reserva  legal  na matrícula  do  imóvel  e  (ii)  à  obrigatoriedade  de  apresentação  tempestiva  de 
ADA para exclusão das áreas de reserva legal e de preservação permanente da base de cálculo 
do ITR. 

Ao  Recurso  Especial  foi  dado  seguimento,  conforme  Despacho  nº  2101­
0131/2009, de 09/11/2009 (fls. 206/208). 

Regularmente intimado do acórdão recorrido e do recurso especial interposto 
pela  Procuradoria  da  Fazenda  Nacional,  a  Contribuinte  deixou  de  apresentar  suas  contra­
razões. 

É o Relatório. 

Voto            

Conselheiro Gustavo Lian Haddad, Relator 

O  recurso  especial  interposto  pela  Procuradoria  da  Fazenda  Nacional 
preenche os requisitos de admissibilidade. Dele conheço. 

No mérito,  a matéria  a  ser  examinada por  este  colegiado  é  (i)  a  glosa  pela 
autoridade fiscal dos valores declarados pelo contribuinte a título de APP e reserva legal tendo 
em vista a ausência de apresentação, pela contribuinte, do ADA, bem como (ii) a necessidade 
de averbação da área de reserva legal a margem da matrícula do imóvel. 

Área de Proteção Permanente 

No tocante ao APP o critério que levou a autoridade fiscal a efetuar a glosa 
da área declarada a título de APP foi a ausência de ADA tempestivamente protocolado junto ao 
Ibama. 

A jurisprudência deste E. Colegiado, no entanto, já se pacificou no sentido de 
que a não apresentação do ADA não pode motivar a exigência de ITR até o exercício de 2000, 
tendo  sido  editada  neste  sentido  a  Súmula  CARF  nº  41,  de  aplicação  obrigatória  por  este 
Colegiado, in verbis: 

“A  não  apresentação  do  Ato  Declaratório  Ambiental  (ADA)  emitido  pelo 
IBAMA,  ou  órgão  conveniado,  não  pode  motivar  o  lançamento  de  ofício  relativo  a  fatos 
geradores ocorridos até o exercício de 2000.” 
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Destarte  deve  ser  mantido  o  acórdão  recorrido  em  relação  ao 
restabelecimento da área de APP como declarada pela contribuinte. 

Reserva Legal 

Por outro  lado, no  tocante à área de reserva legal, para o exercício de 1997 
(objeto do presente lançamento) o ITR era regido pela Lei nº 9.393/1996 (ainda em vigor), que 
prevê a exclusão das áreas de utilização limitada no artigo 10, parágrafo 1º, II, alínea `a`: 

“Art. 10. A apuração e o pagamento do ITR serão efetuados pelo 
contribuinte,  independentemente  de  prévio  procedimento  da 
administração  tributária,  nos  prazos  e  condições  estabelecidos 
pela  Secretaria  da  Receita  Federal,  sujeitando­se  a 
homologação posterior.  

§ 1º Para os efeitos de apuração do ITR, considerar­se­á:  

I ­ VTN, o valor do imóvel excluídos os valores relativos a:  

a) construções, instalações e benfeitorias;  

b) culturas permanentes e temporárias;  

c) pastagens cultivadas e melhoradas;  

d) florestas plantadas;  

II ­ área tributável, a área total do imóvel, menos as áreas:  

a)  de  preservação  permanente  e  de  reserva  legal,  previstas  na 
Lei nº 4.771, de 15 de  setembro de 1965,  com a  redação dada 
pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989;  

b)  de  interesse  ecológico  para  a  proteção  dos  ecossistemas, 
assim declaradas mediante ato do órgão competente, federal ou 
estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas na alínea 
anterior;  

c)  comprovadamente  imprestáveis  para  qualquer  exploração 
agrícola,  pecuária,  granjeira,  aqüícola  ou  florestal,  declaradas 
de  interesse  ecológico  mediante  ato  do  órgão  competente, 
federal ou estadual;  

d) as áreas sob regime de servidão florestal 

Portanto,  de  acordo  com  tal  regra,  as  áreas  de  reserva  legal,  previstas  no 
Código Florestal (Lei n° 4.771/65), estão excluídas da apuração do ITR. 

A chamada área de reserva legal ou de utilização limitada tem seus contornos 
estabelecidos pelo artigo 16 do Código Florestal, cuja redação à época do fato gerador, antes da 
alteração promovida pela Medida Provisória n° 2.166­67/2001, era a seguinte: 

 “Art.  16.  As  florestas  de  domínio  privado,  não  sujeitas  ao 
regime  de  utilização  limitada  e  ressalvadas  as  de  preservação 
permanente,  previstas  nos  artigos  2º  e  3º  desta  lei,  são 
suscetíveis de exploração, obedecidas as seguintes restrições: 

a)  nas  regiões  Leste  Meridional,  Sul  e  Centro­Oeste,  esta  na 
parte  sul,  as  derrubadas  de  florestas  nativas,  primitivas  ou 
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regeneradas,  só  serão  permitidas,  desde  que  seja,  em qualquer 
caso,  respeitado  o  limite  mínimo  de  20%  da  área  de  cada 
propriedade  com  cobertura  arbórea  localizada,  a  critério  da 
autoridade competente; 

b)  nas  regiões  citadas  na  letra  anterior,  nas  áreas  já 
desbravadas  e  previamente  delimitadas  pela  autoridade 
competente,  ficam  proibidas  as  derrubadas  de  florestas 
primitivas,  quando  feitas para ocupação do  solo  com cultura  e 
pastagens,  permitindo­se,  nesses  casos,  apenas  a  extração  de 
árvores  para  produção  de  madeira.  Nas  áreas  ainda  incultas, 
sujeitas a  formas de desbravamento, as derrubadas de  florestas 
primitivas,  nos  trabalhos  de  instalação  de  novas  propriedades 
agrícolas, só serão toleradas até o máximo de 30% da área da 
propriedade; 

c)  na  região  Sul  as  áreas  atualmente  revestidas  de  formações 
florestais  em  que  ocorre  o  pinheiro  brasileiro,  "Araucaria 
angustifolia",  não  poderão  ser  desflorestadas  de  forma  a 
provocar  a  eliminação  permanente  das  florestas,  tolerando­se, 
somente a exploração racional destas, observadas as prescrições 
ditadas  pela  técnica,  com  a  garantia  de  permanência  dos 
maciços em boas condições de desenvolvimento e produção; 

d)  nas  regiões  Nordeste  e  Leste  Setentrional,  inclusive  nos 
Estados do Maranhão e Piauí, o corte de árvores e a exploração 
de  florestas  só  será  permitida  com  observância  de  normas 
técnicas  a  serem  estabelecidas  por  ato  do  Poder  Público,  na 
forma do art. 15. 

§ 1º Nas propriedades  rurais,  compreendidas na alínea a deste 
artigo,  com  área  entre  vinte  (20)  a  cinqüenta  (50)  hectares 
computar­se­ão,  para  efeito  de  fixação  do  limite  percentual, 
além da cobertura florestal de qualquer natureza, os maciços de 
porte arbóreo, sejam frutícolas, ornamentais ou industriais.  

§ 2º A reserva legal, assim entendida a área de, no mínimo, 20% 
(vinte  por  cento)  de  cada propriedade,  onde  não é  permitido o 
corte  raso,  deverá  ser  averbada  à  margem  da  inscrição  de 
matrícula  do  imóvel,  no  registro  de  imóveis  competente,  sendo 
vedada, a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, 
a qualquer título, ou de desmembramento da área.  

§ 3º Aplica­se às áreas de cerrado a reserva legal de 20% (vinte 
por cento) para todos os efeitos legais.” 

(original sem grifo) 

Diante do disposto nos artigos 10 da Lei n. 9.393, de 1996, e 16, parágrafo 2º 
da Lei n. 4.771, de 1965 (Código Florestal), debatem­se a doutrina e a jurisprudência acerca da 
imprescindibilidade ou não da exigência da averbação da área de reserva legal na matrícula do 
imóvel para fins de exclusão da tributação pelo ITR. 

O debate historicamente tem se pautado pela dicotomia de posições quanto ao 
efeito constitutivo ou declaratório, quanto à existência da reserva legal, da averbação à margem 
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da matrícula  do  imóvel,  com  consequencias  diametralmente  opostas  na  apuração  do  ITR,  a 
saber: 

para os que entendem ser constitutivo o efeito da averbação, só existe direito 
à isenção da área de reserva legal se ela estiver averbada à margem da matrícula anteriormente 
à data do fato gerador; e, 

 para  os  que  advogam  o  efeito  declaratório  da  averbação,  ela  seria 
dispensável  para  amparar  a  isenção  do  ITR  aplicável  à  area  de  reserva  legal,  cabendo  neste 
caso  ao  contribuinte  provar  a  existência  da  referida  área  por  outros meios  de  prova  (laudo, 
etc.). 

A  meu  ver,  ambas  as  soluções  propugnadas  não  se  sustentam  a  partir  da 
consideração do viés indutivo de comportamento de que se reveste o conjunto normativo acima 
referido aplicável à espécie. 

Por  óbvio  que  a  isenção  do  ITR  aplicável  à  area  de  reserva  legal 
condicionada  à  averbação  à  margem  da  matrícula  do  imóvel  atende  ao  desiderato  de 
preservação ambiental, eis que, como se sabe, o ônus de utilização limitada, uma vez efetuada 
a averbação, pereniza­se e se transmite a quaisquer adquirentes futuras. 

Assim, aceitar a isenção do ITR da área de reserva legal independemente da 
prova da averbação (e ainda que haja prova da existência da área preservada) frusta o propósito 
extrafiscal de criação do ônus de preservação ambiental para as gerações futuras, em confronto 
com a exigêncai do artigo 16, parágrafo 2º do Código Florestal. 

No  tocante  à  necessidade  de  averbação  ou  não  da  área  de  reserva  legal  na 
matrícula  do  imóvel  transcrevo,  a  seguir,  trecho  do  voto  do  I.  Conselheiro  Gonçalo  Bonet 
Allage no processo 13984.000688/2004­85, cujas razões adoto como fundamento do presente 
voto, in verbis: 

“A necessidade ou não de averbação da referida área no cartório de registro 
de imóveis, para fins de apuração da base de cálculo do ITR, é matéria bastante controvertida, 
tanto  nos  Tribunais  Judiciais  quanto  no  âmbito  deste  Conselho Administrativo  de  Recursos 
Fiscais. 

Este  julgador,  inclusive,  chegou  a  votar  no  sentido  de  que,  comprovada  a 
existência da área de reserva legal de alguma forma, inexistia o dever de averbá­la à margem 
da matrícula do imóvel. 

Contudo,  após  profundos  debates,  principalmente  no  âmbito  da  Primeira 
Turma  Ordinária  da  Primeira  Câmara  da  Segunda  Seção,  da  qual  faço  parte,  alterei  meu 
posicionamento para, no caso, dar razão à Fazenda Nacional, entendendo que a averbação da 
área de reserva legal na matrícula do imóvel é, como regra geral, condição para sua exclusão da 
base de cálculo do ITR. 

Acabei  convencido  de  que  a  necessidade  de  averbação  da  área  de  reserva 
legal,  embora  com  função  declaratória  e  não  constitutiva,  decorre  de  imposição  legal,  mais 
precisamente  da  interpretação  harmônica  e  conjunta  do  disposto  nas  Leis  nos  9.393/96  e 
4.771/65 (Código Florestal), conforme acima destacado. 

Atualmente, a infringência a tal mandamento, inclusive, dá ensejo à aplicação 
de multas pecuniárias, conforme determina o artigo 55 do Decreto n° 6.514/2008 
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O  ITR  é  tributo  de  natureza  eminentemente  extra­fiscal,  sendo  que  a 
obrigatoriedade  da  averbação  da  reserva  legal  está  relacionada,  muito  além  do  direito 
tributário, à garantia de preservação de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Salvo melhor juízo, o benefício tributário consistente na exclusão da base de 
cálculo  do  ITR  da  área  de  reserva  legal  só  pode  ser  reconhecido  se  estiverem  cumpridas  as 
exigências  da  legislação  ambiental,  o  que  não  ocorre  no  caso  em  apreço,  pois  inexiste 
averbação  da  área  de  reserva  legal  informada  na  DITR,  nem  tampouco  há  compromisso 
firmado pelo  sujeito passivo  com órgão do poder público no  sentido de preservar  respectiva 
área, adequadamente delimitada (esclareço que, sob minha ótica, esta providência pode suprir, 
em determinadas situações, não verificadas neste feito, a necessidade de averbação).” 

No presente caso, verifico que não restou comprovada nos autos a averbação 
na matrícula do imóvel (fls. 115/116) da área de reserva legal declarada pela Contribuinte, não 
havendo como ela se beneficiar de sua exclusão da base de cálculo do ITR.  

Destarte,  encaminho meu  voto  no  sentido  de  conhecer  do  recurso  especial 
interposto  pela  Procuradoria  da  Fazenda  Nacional  para,  no  mérito,  DAR  LHE  PARCIAL 
PROVIMENTO para restabelecer a exigência quanto à área de reserva legal. 

 

(Assinado digitalmente) 

Gustavo Lian Haddad 
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